
 
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 

 

 

1 

 

 

 

 

 

 

 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) n.º 420/2021, veda a 

realização de serviços de limpeza pública 

e de manutenção preventiva nas vias 

urbanas do município do Recife em 

horários de fluxo intenso de trânsito; pela 

REJEIÇÃO. 

 

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior 

 

I - RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu para análise e emissão de parecer o 

Projeto de Lei Ordinário nº 420/2021, de autoria do vereador Paulo Muniz, nos termos 

do art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador 

Rinaldo Júnior foi designado como relator. 

 

O projeto de lei em análise veda a realização de serviços de limpeza pública e de 

manutenção preventiva nas vias urbanas do município do Recife em horários de fluxo 

intenso de trânsito. 
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Na justificativa que acompanha o projeto de lei, o vereador esclarece que: 

 

“Segundo a Base de Dados do Estado (BDE), em 

2020, a cidade do Recife possuía mais de 700 mil veículos 

registrados, número ao qual se soma veículos das demais 

cidades da Região Metropolitana, e que aumenta a cada 

dia, tornando a gestão de tráfego um grande desafio aos 

gestores municipais. 

 Sob esse contexto, atesta-se que as ruas e avenidas 

da Capital se tornam, também a cada dia mais, palco de 

problemas acarretados por esse quantitativo de veículos 

motorizados, bicicletas e pedestres, o que resulta em um 

aumento do tempo de deslocamentos e transtornos de várias 

naturezas, inclusive aumentando a possibilidade de 

acidentes que ocasionam possibilidades de insegurança 

física, além de despesas à população e ao Poder Público, 

prejudicando toda a sociedade e a economia local.” 

 

O Projeto de Lei Ordinária foi apresentado em reunião plenária remota em 

13.12.2021, em regime ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) 

e, encaminhado às Comissões Legislativas. O prazo de emendas iniciou em 07.02.2022 e 

encerrou em 21.02.2022. Nesse interlúdio, a propositura não recebeu emendas. 

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR).  

 

É o que importa relatar. 
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II – VOTO 

 

No que se refere à competência municipal para legislar sobre a matéria em análise, 

entendo que o Projeto não preenche os requisitos legais. 

 

Sabe-se que, em diversas situações, o Poder Legislativo detém competência para 

iniciar processo legislativo. Todavia, por imposição constitucional, tal atribuição não é 

ilimitada, sendo vedada a iniciativa parlamentar para dispor sobre a organização e 

funcionamento da administração pública.  

 

A inconstitucionalidade formal subjetiva (também chamada de vício de iniciativa 

ou de competência) ocorre quando a iniciativa legislativa prevista é desrespeitada, como 

ocorre no caso em tela, onde a matéria da Proposição em análise que “veda a realização 

de serviços de limpeza pública e de manutenção preventiva nas vias urbanas do 

município do Recife em horários de fluxo intenso de trânsito.   

 

Com isso, depreende-se que a matéria, encontra-se no âmbito da atividade 

administrativa do Município, cuja organização, funcionamento e direção superior cabem 

ao Prefeito Municipal, com auxílio das respectivas secretarias. 

 

Nesse sentido, assim dispõe o art. 54, VI, “a”, da Lei Orgânica Municipal: 

 

“Art. 54 - Compete privativamente ao Prefeito: 

VI - dispor mediante decreto sobre:  

a) organização e funcionamento da administração 

municipal, quando não implicar aumento de despesa 

nem criação ou extinção de órgãos públicos”. (grifo 

nosso) 
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Pelo exposto, embora extremamente meritórios os desígnios do autor do projeto, 

vejo-me compelido a negar assentimento à Proposição. Dessa forma, opino pela 

REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº. 420/2021, de autoria do vereador Paulo 

Muniz.  

 

Recife, 07 de março de 2022 

 

RINALDO JÚNIOR 

Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do 

Projeto de Lei Ordinária 420/2021, de autoria do vereador Paulo Muniz.   

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,    de       de 2021 

 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

FELIPE FRANCISMAR  

Presidente 

 

 

ANDREZA ROMERO     RINALDO JUNIOR   

Vice-Presidente     Relator 

 

 

RENATO ANTUNES           SAMUEL SALAZAR 

Membro Efetivo     Membro Efetivo 

 

 

FRED FERREIRA                FABIANO FERRAZ   

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

ADERALDO PINTO 

Membro Suplente 
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